
Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

2Disponibilização: quinta-feira, 22 de julho de 2021 Fortaleza, Ano XII - Edição 2658Caderno 1: Administrativo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL Nº 17/2021

Altera dispositivo da Resolução no 07/2011 do Órgão Especial, publicada no Diário da Justiça de 7 De outubro de 2011.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ, por seu Órgão Especial, no uso de sua competência legal, por decisão unânime de 
seus componentes, em sessão realizada em 22 de julho de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de readequação do prazo de parcelamento das indenizações de férias de magistrados 
aposentados, previsto no art. 21, § 1o, da Resolução nº 07/2011 do Órgão Especial, com a redação que lhe foi atribuída pela 
Resolução n.º 15/2015, também do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a necessidade de prevenir o comprometimento financeiro do Poder Judiciário do Estado do Ceará, bem 
como o atingimento dos limites legais de despesas com pessoal;

RESOLVE:

Art. 1o. O § 1º do art. 21 da Resolução no 07/2011 do Órgão Especial, publicada no Diário da Justiça de 7 de outubro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º O pagamento da indenização será efetuado sem encargos moratórios, mediante crédito em folha de pagamento, 
condicionado à limitação orçamentária anual, nos seguintes termos:

I � Na indenização de valor inferior ou igual a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o pagamento dar-se-á em 24 (vinte e 
quatro) parcelas iguais e mensais;

II � Na indenização de valor superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e inferior ou igual a R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais), o pagamento dar-se-á em 30 (trinta) parcelas iguais e mensais;

III � Na indenização de valor superior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) e inferior ou igual a R$ 900.000,00 (novecentos 
mil reais), o pagamento dar-se-á em 36 (trinta e seis) parcelas iguais e mensais;

IV � Na indenização de valor superior a R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), o pagamento dar-se-á em 60 (sessenta) 
parcelas iguais e mensais.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 22 de julho de 2021.
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PORTARIA Nº 1168/2021

Dispõe sobre classificação de cargo de Desembargador pelo critério de antiguidade.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, nos termos do artigo 182 da Lei Estadual nº 12.342, 
de 28 de julho de 1994 � Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará,

R E S O L V E classificar pelo critério de ANTIGUIDADE o cargo de Desembargador vago em virtude da aposentadoria 
do Excelentíssimo Senhor Desembargador Francisco Gomes de Moura, conforme Portaria nº 1165/2021, de 21 de julho de 
2021, tendo em vista que a última classificação para acesso de magistrado ao Tribunal de Justiça ocorreu pelo critério de 
merecimento, nos termos da Portaria nº 939/2020.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, 22 de julho de 2021.

Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará


